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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALMIR ANTONIO DE LIMA
AGRAVANTE : CIDALIA TEIXEIRA CABRAL DA SILVA
AGRAVANTE : CLEUZA DE PAULA PRADO
AGRAVANTE : DENISE JACINTHO DOS SANTOS
AGRAVANTE : EVERALDO SOARES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO GOMES GIRALDI
AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE DE ANDRADE RODRIGUES
AGRAVANTE : GEORGE SANTOS CAVALCANTI
AGRAVANTE : GILSON DA SILVA
AGRAVANTE : HARLEY DE OLIVEIRA MORAES
AGRAVANTE : IRENE AMALIA DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : JAIR MAURO DA SILVA
AGRAVANTE : JOSE JORGE SANTANA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ CLAUDIO ZACHARIAS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUNALVA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUZIA MAXIMINO BELLOUBE
AGRAVANTE : MARCIA ALVES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA DE LIMA ALVES ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA SANTOS LAUDISIO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES CHAVES DE SOUZA
AGRAVANTE : MARIA HELENA BATAGGIA PINHEIRO
AGRAVANTE : MARIA MAGUINOLIA SANTOS
AGRAVANTE : MARLI DE SOUZA
AGRAVANTE : OSNI DONIZETI BARATTO PADOVANI
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DE SOUZA
AGRAVANTE : ROSEMARY DOMINGOS FURTADO
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA BELLATO BELUZZI
AGRAVANTE : SERGIO CARLOS GOMES
AGRAVANTE : SIDNEI LARA DA SILVA
AGRAVANTE : SILVIA HELENA PADOVAN
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO - SP126465

DIEGO LEITE LIMA JESUINO - SP331777
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA. DEMANDA LÍQUIDA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a necessidade de se efetuar meros cálculo acerca de parcelas vincendas, não implica a 
existência de demanda ilíquida impeditiva de tramitação nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA. DEMANDA LÍQUIDA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a necessidade de se efetuar meros cálculo acerca de parcelas vincendas, não implica a 
existência de demanda ilíquida impeditiva de tramitação nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento, firmada na ausência de violação ao art. 1.022, na incidência, por analogia, 
da Súmula n. 283/STF e no entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a 
mera necessidade de se efetuar cálculo acerca de parcelas vincendas, bem como a 
eventual realização de perícia, não implica a existência de demanda ilíquida impeditiva 
de tramitação nos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, violação ao art. 1.022 do CPC/15, 
porquanto "a controvérsia não foi resolvida integralmente, e a prestação jurisdicional 
não foi dada na medida em que deduzida, tendo em vista que o Tribunal de origem 
deixou de enfrentar argumentos suficientes para infirmar a conclusão adotada" (fl. 
292e).

Alegam que "ao contrário do asseverado pela r. decisão, as demandas 
ajuizadas por servidor público, que envolvem relação de trato sucessivo, pleiteando a 
correção no pagamento de suas remunerações mensais (com o consequente 
pagamento das diferenças atrasadas dos cinco anos anteriores à propositura da ação 
somadas às parcelas vincendas) possuem natureza ilíquida, de acordo com 
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jurisprudência do próprio STJ" (fl. 294e).
Aduzem não incidir o óbice da Súmula n. 283/STF, "na medida em que o 

recurso especial impugnou todos os fundamentos em que se assentou o acórdão 
recorrido proferido pelo tribunal de origem" (fl. 299e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 310e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Conforme anteriormente consignado, os Recorrentes sustentam a existência 

de omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 
declaração.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 
202/203e):

 
[...] observo que no presente caso não há qualquer omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material a serem solucionados no julgado impugnado, 
vez que o fato de não ser a solução favorável à tese da embargante não 
implica dizer que seja o mesmo omisso, obscuro ou contraditório.
O aresto embargado enfocou as matérias necessárias à motivação do 
julgamento, tornando claras as razões pelas quais chegou ao resultado.
Sobre a complexidade da matéria e suposta iliquidez do pedido, restou 
assentado:

 
"Decerto, na ação em apreço, que visa discutir o pagamento de 
diferenças salariais bem como os reflexos, onde se vislumbra 
necessidade de realização de perícia contábil para aferir o 
quantum devido, não se afigura hipótese de alta complexidade 
capaz de afastar a competência do rito estabelecido pela Lei 
12.153/09.
Ademais, tanto é possível a realização de exame técnico nos 
feitos que tramitam no Juizado Especial, que o art. 10 da Lei no 
12.153/2009 traz o seguinte: "Art. 10. Para efetuar o exame 
técnico necessário à conciliação ou ao julgamento da causa, o 
juiz nomeará pessoa habilitada, que apresentará o laudo até 5 
(cinco) dias antes da audiência".
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Por fim, o fato do IRDR nº 17 não haver transitado em julgado bem como a 
interposição de recurso com efeito suspensivo não obsta aplicação de 
entendimento predominante, que somente veio a se consolidar e tornar-se 
vinculante com referido incidente.

 

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 

Documento eletrônico VDA33477025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/08/2022 14:23:42
Código de Controle do Documento: a0396e6b-fe48-478d-be3f-b77eca99bcca



jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De outra parte, observo que o acórdão recorrido adotou entendimento 
consolidado nesta Corte, segundo o qual a necessidade de se efetuar meros cálculo 
acerca de parcelas vincendas, não implica a existência de demanda ilíquida impeditiva 
de tramitação nos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
reconheceu a incompetência da Vara de Fazenda Pública para julgamento 
da ação e remeteu os autos ao Juizado Especial da Fazenda Pública. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de instrumento. Nesta 
Corte, negou-se o pedido de concessão de efeito suspensivo.
II - Para que se defira o pedido de tutela provisória de urgência e, assim, 
seja concedido efeito suspensivo a recurso especial, bem como ao agravo 
em recurso especial, é necessário que a parte requerente demonstre 
concomitantemente o fumus boni iuris e o periculum in mora: a 
plausibilidade do direito alegado, consubstanciada na elevada probabilidade 
de êxito do apelo nobre; e o perigo de lesão grave e de difícil reparação ao 
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direito da parte, o que não é o caso dos autos (art. 300, caput, do 
CPC/2015.)
III - Não se verifica a presença do fumus boni iuris, tendo em vista que, ao 
que consta em análise prefacial, não se pode vislumbrar seja o pedido 
ilíquido, pois não é ilíquida a sentença que contém "todos os elementos que 
permitem definir a quantidade de bens da vida a serem prestados, 
dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados mediante critérios 
constantes do próprio título ou de fontes oficiais públicas e objetivamente 
conhecidas". Neste sentido: AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
29/10/2019.
IV - Justamente nesse sentido decidiu o Tribunal a quo, in verbis (fl. 135- 
136): "É oportuno destacar que, para fins de competência, é "irrelevante a 
necessidade de produção de prova pericial, ou seja, a complexidade da 
matéria" (AgInt no AREsp 572051/RS, 1ª T., rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, j. em 18.3.2019). Ademais, não há que se falar em complexidade em 
casos em que se cobra diferenças de adicional de tempo de serviço. (...) Em 
casos como o presente, os pedidos são efetivamente líquidos, pois 
passíveis de determinação com a elaboração de cálculos aritméticos 
simples. Ressalte-se que a competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública decorre do valor arbitrado à causa e não do valor do 
cumprimento de sentença."
V - Ressalte-se que a ação que tenha dois pedidos autônomos, sendo um a 
obrigação de fazer (pela implantação em folha) e outro de valores pretéritos, 
não torna o pedido ou a sentença ilíquida, sendo o momento da implantação 
mero marco temporal para balizar os cálculos aritméticos.
VI - De igual modo, a própria análise exauriente em primeira instância já é 
indicativo de ausência da fumaça do bom direito, já que os requerentes já 
tiveram o pleito indeferido pelo colegiado no Tribunal a quo, não tendo 
havido nenhum elemento modificativo da situação fática.
VII - Esta Corte tem o entendimento consolidado de que não há fumus boni 
iuris, quando não há probabilidade de êxito do recurso, como nos casos em 
que a matéria debatida no pedido de tutela provisória, ou de urgência: i) 
esteja relacionada ao reexame de fatos e provas, inviável no STJ (AgInt nos 
EDcl no TutPrv no REsp 1.734.468/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 18/9/2018; AgInt no 
TutPrv no AREsp 1.058.242/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 
11/9/2018, DJe 18/9/2018); ii) não foi prequestionada, nas instâncias 
anteriores, sob pena da própria inviabilidade do recurso excepcional nesta 
Corte Superior (AgInt na TutPrv nos EDcl no AgInt no AREsp 798.888/PR, 
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 1º/2/2018, 
DJe 9/2/2018.) VIII - Também para a concessão de feitos suspensivos, mas 
para a concessão de qualquer medida de urgência, exige a jurisprudência, 
ainda, que a parte demonstre a inexistência, no caso de concessão da 
medida, de risco de dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi 
aventado pela parte requerente em sua petição (art. 300, § 3º, do 
CPC/2015). Nesse sentido: AgInt na TutPrv no REsp 1.604.940/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, 
DJe 11/6/2018.
IX - Se a medida liminar pretendida se confunde com o próprio mérito do 
recurso, como no caso dos autos, não é cabível a concessão diante do 
caráter satisfativo que o provimento contém, quando não se trata de 
proteção excepcional de interesse maior. Nesse sentido: AgRg na MC 
22.297/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
18/6/2014, DJe 27/6/2014; AgRg no REsp 661.677/MG, relator Ministro 
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Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 13/12/2004; REsp 831.015/MT, relator 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 1º/6/2006; REsp 664.224/RJ, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 1º/3/2007; AgRg 
no Ag 427.600/PA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 7/10/2002;
REsp 1.053.299/RS, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
27/11/2009.
X - Correta, portanto, a decisão que considerou inexistentes os requisitos 
essenciais para a concessão da medida.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no TutPrv no AREsp 1680259/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 02/12/2020, 
destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM ARESP. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ILIQUIDEZ DO PEDIDO, SUPOSTAMENTE RECONHECIDA PELO 
ACÓRDÃO BANDEIRANTE, IMPEDIRIA O TRÂMITE DA LIDE NOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA, CONFORME FICOU 
DETERMINADO NA ESPÉCIE. EVENTUAL NECESSIDADE DE 
CÁLCULO PRÓPRIO ACERCA DE PARCELAS VINCENDAS NÃO 
INDICA QUE SE ESTÁ DIANTE DE DEMANDA ILÍQUIDA. A REGRA DOS 
JUIZADOS É QUE A SENTENÇA SEJA LÍQUIDA, NÃO 
NECESSARIAMENTE O PEDIDO FORMULADO. AGRAVO INTERNO 
DOS PARTICULARES DESPROVIDO.
1. A mera necessidade de se efetuar cálculo próprio acerca de parcelas 
vincendas não implica a existência de demanda ilíquida. A Lei 12.153/2009, 
que estabelece a competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
prevê que, quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para 
fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 parcelas vincendas 
e de eventuais parcelas vencidas não poderá exceder o valor de 60 salários 
mínimos (art. 2o., § 2o.).
2. Na espécie, a Corte Bandeirante assinalou que a iliquidez consistente na 
presença de parcelas vincendas no pedido veiculado não implica no 
afastamento da competência absoluta do juizado especial (fls. 212). Tratou- 
se de pontual imprecisão do aresto de aclaratórios, pois, consoante 
asseverado, a existência de parcelas que demandam o cálculo da parte em 
doze prestações futuras não indica que se está diante de pedido ilíquido.
3. Ademais, os agravantes argumentam que não podem tramitar demandas 
ilíquidas nos Juizados Especiais, consoante dispõem os arts. 38, parágrafo 
único, e 52, I, da Lei 9.099/1995. Contudo, referidos dispositivos assinalam 
que as sentenças serão líquidas, isto é, a solução final deverá contar com 
valores apurados, o que não autoriza dizer que a postulação inicial possa, 
numa eventualidade, contar com alguma iliquidez, cujo valor devido possa 
ser conhecido no curso da lide, o que não é o caso dos autos.
(AgInt no AREsp 1749252/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 07/05/2021)
 
Na espécie, restou expressamente afastada a necessidade de perícia 

técnica. A revisão de tal conclusão demandaria reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência inviável em sede de recurso especial.

No tocante à discussão acerca da necessidade de se esperar o trânsito em 
julgado do IRDR n. 17 julgado no tribunal de origem, o acórdão integrativo fundamentou 
que a controvérsia foi decidida em conformidade com o entendimento já firmado 
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anteriormente naquela Corte, nos seguintes termos (fl. 203e, destaquei):
 

[...] o fato do IRDR nº 17 não haver transitado em julgado bem como a 
interposição de recurso com efeito suspensivo não obsta aplicação de 
entendimento predominante, que somente veio a se consolidar e tornar-se 
vinculante com referido incidente.

 
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
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PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014, destaquei).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
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Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
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originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.932.766 / SP
Número Registro: 2020/0335060-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1038338-71.2017.8.26.0053 10383387120178260053 20882922920208260000 527/2020 5272020

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALMIR ANTONIO DE LIMA
RECORRENTE : CIDALIA TEIXEIRA CABRAL DA SILVA
RECORRENTE : CLEUZA DE PAULA PRADO
RECORRENTE : DENISE JACINTHO DOS SANTOS
RECORRENTE : EVERALDO SOARES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : FLAVIO ROBERTO GOMES GIRALDI
RECORRENTE : FRANCISCO JOSE DE ANDRADE RODRIGUES
RECORRENTE : GEORGE SANTOS CAVALCANTI
RECORRENTE : GILSON DA SILVA
RECORRENTE : HARLEY DE OLIVEIRA MORAES
RECORRENTE : IRENE AMALIA DO NASCIMENTO
RECORRENTE : JAIR MAURO DA SILVA
RECORRENTE : JOSE JORGE SANTANA FILHO
RECORRENTE : LUIZ CLAUDIO ZACHARIAS DE OLIVEIRA
RECORRENTE : LUNALVA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : LUZIA MAXIMINO BELLOUBE
RECORRENTE : MARCIA ALVES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : MARIA CRISTINA DE LIMA ALVES ARAÚJO
RECORRENTE : MARIA DE FÁTIMA SANTOS LAUDISIO
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES CHAVES DE SOUZA
RECORRENTE : MARIA HELENA BATAGGIA PINHEIRO
RECORRENTE : MARIA MAGUINOLIA SANTOS
RECORRENTE : MARLI DE SOUZA
RECORRENTE : OSNI DONIZETI BARATTO PADOVANI
RECORRENTE : RITA DE CASSIA DE SOUZA
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RECORRENTE : ROSEMARY DOMINGOS FURTADO
RECORRENTE : SANDRA CRISTINA BELLATO BELUZZI
RECORRENTE : SERGIO CARLOS GOMES
RECORRENTE : SIDNEI LARA DA SILVA
RECORRENTE : SILVIA HELENA PADOVAN
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO - SP126465

DIEGO LEITE LIMA JESUINO - SP331777
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALMIR ANTONIO DE LIMA
AGRAVANTE : CIDALIA TEIXEIRA CABRAL DA SILVA
AGRAVANTE : CLEUZA DE PAULA PRADO
AGRAVANTE : DENISE JACINTHO DOS SANTOS
AGRAVANTE : EVERALDO SOARES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO GOMES GIRALDI
AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE DE ANDRADE RODRIGUES
AGRAVANTE : GEORGE SANTOS CAVALCANTI
AGRAVANTE : GILSON DA SILVA
AGRAVANTE : HARLEY DE OLIVEIRA MORAES
AGRAVANTE : IRENE AMALIA DO NASCIMENTO
AGRAVANTE : JAIR MAURO DA SILVA
AGRAVANTE : JOSE JORGE SANTANA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ CLAUDIO ZACHARIAS DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUNALVA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : LUZIA MAXIMINO BELLOUBE
AGRAVANTE : MARCIA ALVES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA DE LIMA ALVES ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA SANTOS LAUDISIO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES CHAVES DE SOUZA
AGRAVANTE : MARIA HELENA BATAGGIA PINHEIRO
AGRAVANTE : MARIA MAGUINOLIA SANTOS
AGRAVANTE : MARLI DE SOUZA
AGRAVANTE : OSNI DONIZETI BARATTO PADOVANI
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DE SOUZA
AGRAVANTE : ROSEMARY DOMINGOS FURTADO
AGRAVANTE : SANDRA CRISTINA BELLATO BELUZZI
AGRAVANTE : SERGIO CARLOS GOMES
AGRAVANTE : SIDNEI LARA DA SILVA
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AGRAVANTE : SILVIA HELENA PADOVAN
ADVOGADOS : RICARDO FALLEIROS LEBRAO - SP126465

DIEGO LEITE LIMA JESUINO - SP331777
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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